
- 'lhando "distraidamente" para a estatística da construção na
Europa por segmento de actividade é patente uma grande discrepância
entre o peso relativo do segmento de reabilitação habitacional em Portu-
gal (4%) e a média dos países europeus (35%).

Em Portugal, o investimento em
reabilitação per capita é seis vezes
menor que em Espanha, cerca de
catorze vezes inferior à média dos
quinze países da União Europeia
e está vinte sete vezes abaixo do in-
vestimento per capita da Noruega.
O "subdesenvolvimento português
em matéria de reabilitação" é o pon-
to de partida para "duas reflexões"
e para uma "necessidade comple-
mentar". Assim, nas linhas que se

seguem pretendemos, de uma for-
ma necessariamente telegráfica,
"reflectir em voz alta" sobre:
- Porque é que o peso da reabilita-
ção é tão baixo em Portugal quando
comparado com os restantes países
da União Europeia? Porque é que s0-
mos tão "terceiro mundistas" em
matéria de reabilitação?
- Será que, tendo em conta este tão

grande afastamento em relação à
Europa, é previsível uma rápida
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os 4% apresentados inicialmente,
como correspondendo ao peso dos
trabalhos de reabilitação no total da
construção em Portugal, estão lon-
ge de corresponder à realidade.
De acordo com os "nossos cálcu-
10s"1, o valor dos trabalhos de rea-
bilitação em habitação deverá ron-
dar os 300 milhões de contos em
1998, aproximadamente 25% da
produção do segmento habita-
cional e cerca de 12% do total da
produção do sector, ou seja, uma
percentagem três vezes superior à
apurada directamente com base
nas estatísticas das empresas.

Fonte: Euroconstruct

expansão dos trabalhos de repara-
ção em Portugal? A que ritmo se
processará a convergência europeia
nesta matéria?

Nestas condições, os "erros estatís-
ticos" permitiriam justificar 8 pon-
tos percentuais (p.p.) dos 31 apre-
sentados inicialmente, ainda assim
e apesar das ligeiras correcções, o
problema de fundo permanece con-
tinuando a existir um grande fos-
so em relação à média europeia,
superior a 23 pontos percentuais.

A "necessidade complementar"
resulta da "indispensabilidade"
em aferir se os valores apresen-
tados para Portugal não estarão
subavaliados, se a grande diferença
em relação à média europeia não
advém, essencialmente, das debi-
lidades do nosso aparelho esta-
tístico?

suporte ao cálculo da produção no
segmento de reparação é recolhida,
quase exclusivamente, com base na
contabilidade das empresas de
construção o que, de per si, diz mui-
to sobre a qualidade dessas estatís-
ticas. A metodologia de recolha de
informação tem assim " assegurada

à partida três tipos de enviezamen-
tos":
a) A exclusão de reparações do tipo
"faça você mesmo";
b) A não consideração das "activi-
dades não declaradas", trabalhos
executados por empresas mas que
não dão origem à emissão de fac-
turas ou, ainda, executadas com
recurso a empresas "informais"
alicerçada no "biscate" e (ou) no
trabalho clandestino;
c) O reduzido número de empre-
sas especializa das nesta área que
faz com que uma parte significati-
va das obras seja executada por em-
presas "generalistas", que não dis-
põem de meios para especificar do
total da sua facturação a parcela
correspondente a trabalhos de

reabilitação.
Atendendo à metodologia de reco-
lha de informação podemos admi-
tir que o segmento da reabilitação
e manutenção se encontra clara-
mente subestimado. Assim, pode-
mos afirmar convictamente que

Causas estruturais para o
défice de reabilitação
Em nossa opinião, há três grandes
factores estruturais que ajudam a
explicar este afastamento:

A necessidade de efectuar uma
correcção estatística
Em primeiro lugar, convém come-
çar por esclarecer que há vários
problemas metodológicos e estatís-
ticos associados à quantificação do
mercado de reabilitação. Desde
logo, a informação que serve de,

--
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caracterizado por elevadas taxas de
inflação, originou "senhorios po-
bres e inquilinos ricos". Por outro
lado, o bloqueio do funcionamen-
to do mercado de arrendamento
implicou a ausência de investimen-
to em renovação e manutenção e,
em consequência, a degradação
acelerada do parque edificado;
3. Por fim, importa perceber que o
surto da construção nova nos últi-
mos dez anos tem funcionado, em
larga medida, como obstáculo à
expansão dos trabalhos de reabili-
tação. Porque, como se sabe e em
regra geral, existe um "trade-off"
entre construção nova e reabilita-
ção, ou seja, mais investimento em
reabilitação implica menos procu-
ra de habitação nova e vice-versa.

1. A "crise da construção civil" en-
tre 1946 e 1976. Em Portugal o
ritmo "suave" de expansão da ac-
tividade de construção nas décadas
de quarenta, cinquenta e sessenta
origina, quarenta anos depois, uma
"crise estrutural no mercado de
reabilitação", não se construíram,
então, os prédios que "naturalmen-
te" deveriam ser recuperados nos
dias de hoje. Por outras palavras, o
"ciclo de vida do produto habita-
ção" não gera, "no tempo certo e
com a dimensão necessária", um
grande merca'do potencial de
reabilitação;
2. O congelamento das rendas e o
consequente bloqueio do mercado
de arrendamento. Convém recor-
dar que até finais dos anos setenta
a expansão urbana em Portugal foi
alicerçada em "casas para arren-
dar", os portugueses urbanos eram,
então, em larga maioria inquilinos.

pontuais que constituem actual-
mente o grosso do mercado de
reabilitação, os escassos investi-
mentos estruturados em matéria de
reabilitação do parque edificado
ocupado em regime de aluguer es-
tão, em larga medida, dependente
dos incentivos e dos apoios do Es-
tado que são necessariamente pou~
cos e escassos. De referir que, entre
1992 e o final de 1997, o RECRIA
apenas permitiu a recuperação de
16319 fogos, representando um in-
vestimento de 44.4 milhões de con-
tos.
Na ausência de um mercado efec-
tivo de reabilitação acentua-se um
mercado de reabilitação potencial,
em função do estado de degrada-
ção do parque habitacional, que de
acordo com alguns "especialistas"
poderá representar cerca de 14%
da volumetria global edificada,
qualquer coisa como 57 milhões de
metros quadrados. Em valor os tra-
balhos necessários de reabilitação
deverão situar-se entre os 4.5 e os
5.8 mil milhões de contos, um pou-
co menos de um terço do PIB portu-
guês em 1998.
Não obstante a identificação de
alguns entraves à expansão acelera-
da do segmento de reabilitação, as
nossas previsões apontam para um
crescimento nas actividades de repa-
ração em 1999 e nos primeiros anos
do próximo milénio entre os 4% e os
5% ano, pela acção conjugada de

~

A intervenção administra~iva do
Estado do lado da oferta~ através
do congelamento das rendas, blo-
queou o funcionamento do merca-
do de arrendamento e, nos anos oi-
tenta e noventa, excluíu do merca-
do de reabilitação os "escassos" edi-
fícios construídos nos "trinta anos
negros da construção" referidos no
ponto anterior. Na prática, o con-
gelamento das rendas traduziu-se
numa transmissão parcial dos direi-
tos de propriedade dos senhorios
para os inquilinos e, num período

~

quatro grandes tendências:
a) A redução da taxa de expansão
da construção nova para fins
residenciais, resultante de um
acréscimo muito significativo dos
preços de venda da habitação;
b) A expansão <;ta segunda habita-

Perspectivas de crescimento da
reabilitação a curto e médio prazo
Pela conjugação dos três factores
apresentados anteriormente não
nos parece que o investimento em
manutenção possa crescer expo-
nencialmente nos próximos anos
de forma a alcançarmos, rapida-
mente, uma segmentação da pro-
dução na construção idêntica à dos
nossos parceiros europeus.
Enquanto não se romper o bloqueio
do mercado de arrendamento, que
não se muda por decreto, os
actuais senhorios e os empresários,
em geral, não vão dispor dos me-
ios nem da vontade necessária para
investir na recuperação do patri-
mónio; os inquilinos, por seu lado,
apesar de disporem de muitos di-
reitos adquiridos, não detêm a pro-
priedade plena da habitação e, por
conseguinte, também não estarão
dispostos a investir na reabilitação
na casa em que habitam.
Para além das pequenas reparações



ção que, num número significativo
de casos, corresponde à reabilitação
de fogos existentes;
c) A dimensão quantitativa do par-
que degradado a exigir uma inter-
venção de urgência;
d) As políticas públicas de apoio à
reabilitação. De referir a propósito
que as Grandes Opções do Plano
(GOP's) consagram que " a reabili-

tação do parque habitacional deverá,

assim, no ano de 1999, ser considera-

da como um novo eixo prioritário de in-

tervenção no sector da construção". .

Fonte: Euroconstruct




